
� � 0iai0 
Mestre e Doutora em Teoria Geral do Direito e Filosofia do Direito pela PUCSP. 

Livre-docente e Titular de Direito Civil da PUCSP por concurso de títulos e provas. 
Professora de Direito Civil no curso de graduação da PUCSP. Professora de Filoso­
fia do Direito, de Teoria Geral do Direito e de Direito Civil Comparado nos cursos 
de pós-graduação (mestrado e doutorado) em Direito da PUCSP. Coordenadora do 
Núcleo de Pesquisa em Direito Civil Comparado nos cursos de pós-graduação em 
Direito da PUCSP. Professora Emérita da Faculdade de Direito de ltu. Membro 
benemérito do Instituto Silvio Meira. Sócia honorária do IBDFAM. Membro da 

Academia Paulista de Direito (cadeira 62 patrono Oswaldo Aranha Bandeira de 
Mello), da Academia Notarial Brasileira (cadeira 16 patronD Francisco Cavalcanti 
Pontes de Miranda), do Instituto dos Advogados de São PaulD e do Instituto de Di­
reito Comparado Luso-Brasileiro. Membro honorário da Federação dos Advogados 

de Língua Portuguesa (F ALP). Presidente do Instituto Internacional de Direito. 

LEI DE INTRODUÇÃO 
ÀS NORMA S DO 
D IREITO BRASILEIRO 
I N TERPR ETADA 

2()íledição 
Revista e atualizada 

De acordo com as alterações da Lei n. 13.655/2018, regulamentada pelo 
Decreto n. 9.830/2019 

2024 

saraiva. 

STJ00120099



saraiva 
IDUCAÇÃO 1 sarai-e 

Av. Paulista, 901, Edlflcio CVK, -48 andar 
Bela\151a-Slo Paulo-SP-CEP 01310-100 

SA( 1 sac.sets@saralvaeducacao.com.br 

DlmDria llecutlwa Ama Alves Brallin 
Dirlllrll ldllorilf Ana Paula Santos Matos 

Glltllr:II dl llfllduçio I prajllal Fenmdo l'llnteado 
Glrtndl dl CIRIÍIIIII e lllllllçOel Thals Cassoli Reato C6zar 

Gertllcla ldHorlll LiYia Céspedes 

Novos protetoa Aline Darcy Rõr de Souza 
Dalila Costa de OtiYelra 

DMJOS IIITTRIIACNIIWS DE CATALOGAÇÃO 11A l'llllJCAÇÃO (CI') 
OORJO HIURIO -JUNIOR· CRI-Ml4I 

ll585I Diiz, laia 1111n 
lei dt -.ao às No/mas do Otreilo Blasi-­

leiro -pnall / Marta Helena Diliz. -20. ed. 
- São Plulo: SlnNaJur, 2024. 
632p. 
l!'al: 11186-5382-0»5 �) 

1. Dlltill. 2. Oklll lnsllio. 3. Llis. 4. Nomm. 
L TU>. 

C00340 
2023-3090 CDU 34 

1. DnilD 
2. llnlD 

lllllcittpncllMllalidtlllMa: 
340 
34 

Edlçte Deborah Caetano de Freitas Vladana 

DeslO■ e produçio Jeferaon Costa da SilYa (coord.) 
Rosana Peroni Fazolan 
Alanne Maria 
Guilllerme 5-Yador 
Lais Soriano 
Tiago Dela Rosa 
Verooica Pi'lisan 

PlaMjamelllO e projlllol Cintia Aparecida dos Santos 
Daniela Maria Chaves Carvalho 
Emily lar1ssa Feneira da Silva 
Kem Priscüa Pinto 

DllgnmlÇIO SBNigi Artes e Textos lida. 
Revido catnem Becker 

Capa Tiago Dela Rosa 
Prodllçtognllca MarliRampim 

Sergio luiz Pereira lopes 
lmpresdo I Klflament1 Grafica Paym 

Data de lleh-.nla da tdlçaa: 24-1-2024 

DúYidas? Acesse www.saralvaeducacao.com.br 

Nenhuma parte desta publicação poderá ser llilJIO(luzida por 
qualquer meio ou forma sem a piéYla autortzaçao da Saraiva 
Educaçao. A violaçao dos direitos autorais é crime estabelecido 
na lei n. 9.610/98 e punido pelo art 184 do Código Penal. 

000.0IIRA� CL 1 608SXl l CAEI 8537m l
Of>231617 

STJ00120099



X 

ce, porque o direito objetivo, confeccionado para o jul­
fato, só serve para esse julgamento; e consome-se pela 

que a ordem jurídica concretiza-se caso por caso e o fato 
ciável é sempre atinente apenas às partes litigantes. Cada 
acteriza-se pelo isolamento e pela máxima particularida-

o judicial não há, portanto, verdadeiro direito; daí a obser­
rown (apud Benjamin Cardozo, The nature of the judicial 

• 26; Anu1car de Castro, Direito internacional privado, Rio
, 1968, v. 1, p. 41-2) de que "men go about their business

and govern their conduct by an ignis fatuus. The rules to
obedience are in truth not law at alr'. Na realidade, os
nte governam sua conduta por um ignis fatuus, pois as

• stam obediência não constituem na verdade direito algum.
a decisão judicial, existe a ordem jurídica em potencial; não
vidual, ou melhor, direito aplicado aos litigantes.

bra possa ser útil aos alunos do curso de direito, aos ad­
motores de justiça e aos aplicadores da lei na vida prática.
livro se escreve por alguma razão, a que nos levou a tecer

ntários à Lei de Introdução às Normas do Direito Brasi­
·va de cooperar com o intérprete e aplicador, mostrando
haja uma visão menos formal e mais concreta dos proble­
ergentes das relações sociais, delineando o perfil de uma
erpretativa e dos princípios norteadores do direito interna­
este trabalho de elaboração nitidamente teórica desenvol­
e reflexão, procurando vencer os desafios oriundos da 
gmática, analisando o texto normativo dinamicamente, 

o com fatos sociais e valores positivos, tendo por escopo
visão global e coerente do ordenamento jurídico e faci­
ao caso concreto sub judice.

MARIA HELENA DINIZ 
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